
PARECER Nº 1545, DE 2018
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 62, DE 2018
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a criação do Programa de Prevenção à Doença Acondroplasia, no âmbito do Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Cabe agora a esta Comissão de Saúde, em observância ao § 3º do artigo 31, examinar a matéria quanto ao mérito.
Do exame do assunto, verificamos que a propositura tem por finalidade criar o referido programa, a fim de promover campanhas de orientação sobre a doença e garantir ao paciente acometido por esta má-formação o direito a avaliações periódicas, realização de exames clínicos e laboratoriais pelo Sistema Único de Saúde.
Conforme salientou o autor em sua justificativa, a “acondroplasia é uma displasia óssea resultante de uma mutação genética que provoca alteração no desenvolvimento da cartilagem das placas de crescimento, diagnosticável ecograficamente desde o desenvolvimento fetal intrauterino. É caracterizada por nanismo rizomélico, desproporcional, ocorrendo em 1 em cada 20.000 recém-nascidos. Caracterizada por membros curtos, tronco normal, macrocefalia (cabeça frequentemente aumentada), hipoplasia facial com ponte nasal deprimida, podendo ser causada por mutação hereditária, quando um ou ambos os progenitores têm acondroplasia, ou mais comumente, mutação como de novo, em 80% dos casos. A mutação hereditária e a de novo têm carácter autossômico dominante. Esta associada a idade paterna superior a 35 anos na época da concepção. A acondroplasia pode representar um problema diagnóstico no pós-parto, já que alguns pacientes nascem com comprimento dentro dos valores médios.”
Portanto, diante da importância do tema e, com o intuito de levar esclarecimentos à população sobre esse assunto, entendemos que a acondroplasia precisa receber maior atenção por parte da sociedade e do setor público.
Desta forma, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 62, de 2018
a) Doutor Ulysses – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 4/12/2018.
a) Edmir Chedid – Presidente
Analice Fernandes – Marcos Martins – Carlos Neder – Hélio Nishimoto – Doutor Ulysses – Edmir Chedid


